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A tutela de evidência é uma nova modalidade de tutela provisória trazida pelo 
Novo Código de Processo Civil ao ordenamento jurídico brasileiro em seu art. 
311. Este instituto traz a possibilidade de antecipar a tutela em favor da parte, 
independentemente da demonstração de perigo de dano, quando se tratarem 
de dos chamados direitos evidentes devidamente enumerados neste artigo. 
Discute-se, portanto, os reflexos deste novo instituto processual no âmbito do 
Direito Tributário, especialmente no que tange à possibilidade de concessão da 
tutela de evidência em sede de liminar em mandado de segurança e à 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário via tutela de evidência. 
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The evidence injunction is a new kind of preliminary injunction brought to the 
Brazilian Legal System by the New Civil Procedure Code on its Article 311. It 
brings the possibility of anticipating the party’s judicial protection without the 
need to prove any danger in delay when it comes to the called evident rights, 
which are listed in here. The point of discussion are the reflections of this new 
preliminary injunction on the Tax Law, especially when it comes to the possibility 
of granting the evidence injunction on the writ of mandamus and to the 
possibility of calling off tax credits via evidence injunction.  
 
Keywords: New Civil Procedure Code. Preliminary Injunction. Evidence 
Injunction. Tax Law Procedure.  
 
Introdução 
O presente artigo possui como objetivo a análise da nova modalidade de 
                                                 
1 Advogada, inscrita na OAB/SC nº 36.602, militante nas áreas de Direito Tributário, Direito 
Aduaneiro e Direito Penal Empresarial. Especialista em Direito Penal e Direito Processual 
Penal pela Escola do Ministério Público de Santa Catarina (2014). Pós-graduanda em Direito 
Constitucional Aplicado pelo Complexo Educacional Damásio de Jesus (2017). Bacharel em 
Direito pela Universidade do Vale do Itajaí (2012). E-mail nataliamozzatto.adv@gmail.com.  
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tutela provisória trazida pela Lei nº 13.105/2015 (Novo Código de Processo 
Civil) denominada tutela de evidência e os reflexos de sua aplicação no âmbito 
do Processo Judicial Tributário. 
Para tanto, principia-se com uma análise não exaustiva acerca das 
tutelas provisórias previstas no Novo Código de Processo Civil, trazendo-se um 
breve histórico do instituto das tutelas provisórias no ordenamento jurídico 
brasileiro, para após conceituar-se no que consistem e como são aplicadas a 
tutela provisória de urgência e, finalmente, a tutela provisória de evidência, 
tema do presente artigo. 
Uma vez devidamente conceituada a tutela provisória de evidência, 
analisar-se-á a sua aplicabilidade no âmbito do Direito Tributário a partir de 
duas premissas: 1) a possibilidade de concessão da tutela de evidência em 
sede de liminar em Mandado de Segurança que verse sobre matéria tributária; 
e, 2) a possibilidade de suspensão de crédito tributário constituído pelo Fisco 
em sede de tutela de evidência favorável ao Contribuinte.  
Fixadas e esclarecidas as premissas mencionadas, o presente Relatório 
de Pesquisa se encerra com as Considerações Finais, nas quais serão 
apresentados os pontos conclusivos destacados, seguidos da estimulação à 
continuidade dos estudos e das reflexões sobre a aplicação prática da tutela de 
evidência no âmbito do processo judicial tributário. 
Outrossim, para a elaboração do presente estudo foram levantadas as 
seguintes hipóteses: É possível a concessão da tutela de evidência no 
Mandado de Segurança? A hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário em razão de decisão liminar prevista no art. 151, incisos IV e V do 
Código Tributário Nacional é compatível com a tutela de evidência? 
A partir de tais questionamentos, busca-se realizar uma reflexão sobre o 
tema, considerando-se que a tutela de evidência se trata de uma tutela "não 
urgente", ou seja, que pode ser requerida pela parte independentemente da 
comprovação do perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, 
levando-se em consideração apenas a evidência do direito pleiteado, 
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privilegiando-se a boa-fé processual e os casos em que é patente a 
plausibilidade do direito da parte. 
Quanto à Metodologia empregada foi utilizado o Método Dedutivo. Nas 
diversas fases da Pesquisa, foram acionadas as Técnicas do Referente, da 
Categoria, do Conceito Operacional e da Pesquisa Bibliográfica. 
 
2 As tutelas provisórias no Novo Código de Processo Civil 
A Lei nº 13.105/2015, também conhecida como "Novo Código de 
Processo Civil" entrou em vigor em 18 de março de 2016, trazendo inúmeras 
mudanças na legislação processualista brasileira. Uma das novidades da nova 
legislação é o instituto da "tutela de evidência", descrita em seu artigo 311, e 
que se diferencia da “tutela de evidência” disposta em seu artigo 300.  
Assim, na Exposição de Motivos do Novo Código de Processo Civil2, 
elaborada pelo Senado Federal, esclarecem-se as modificações realizadas no 
instituto das tutelas provisórias: 
Um sistema processual civil que não proporcione à sociedade o 
reconhecimento e a realização dos direitos, ameaçados ou violados, 
que têm cada um dos jurisdicionados, não se harmoniza com as 
garantias constitucionais de um Estado Democrático de Direito. 
Sendo ineficiente o sistema processual, todo o ordenamento jurídico 
passa a carecer de real efetividade. [...] 
O novo Código de Processo Civil tem o potencial de gerar um 
processo mais célere, mais justo, porque mais rente às necessidades 
sociais e muito menos complexo. 
O Novo CPC agora deixa clara a possibilidade de concessão de 
tutela de urgência e de tutela à evidência. Considerou-se conveniente 
esclarecer de forma expressa que a resposta do Poder Judiciário 
deve ser rápida não só em situações em que a urgência decorre do 
risco de eficácia do processo e do eventual perecimento do próprio 
direito. Também em hipóteses em que as alegações da parte se 
revelam de juridicidade ostensiva deve a tutela ser antecipadamente 
(total ou parcialmente) concedida, independentemente de periculum 
in mora, por não haver razão relevante para a espera, até porque, via 
de regra, a demora do processo gera agravamento do dano. 
 
Como se vê, uma das justificativas à modificação do sistema das tutelas 
provisórias é a necessidade de se garantir às partes um processo mais célere. 
                                                 
2 BRASIL. Código de processo civil e normas correlatas. – 7. ed. – Brasília : Senado 
Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 2015. p. 26-34 
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A preocupação com a celeridade processual advém desde a promulgação da 
Emenda Constitucional nº 453, que acrescentou o inciso LXXVIII ao art. 5º da 
Constituição Federal, consagrando a duração razoável do processo como um 
direito fundamental ao dispor expressamente que “a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação.”. 
Considerando-se tais premissas, importante descrever o histórico das 
tutelas provisórias no ordenamento jurídico brasileiro, desde o Código de 
Processo Civil de 1973. 
 
2.1 Breve histórico  
O instituto da tutela antecipada consiste, como o próprio nome já indica, 
na antecipação dos efeitos de uma futura sentença a uma das partes litigantes, 
quando presentes alguns requisitos que justifiquem a necessidade da 
concessão desta medida. 
Neste sentido, assim Teori Albino Zavascki4 conceitua a antecipação da 
tutela: 
Antecipar significa satisfazer, total ou parcialmente, o direito afirmado 
pelo autor e, sendo assim, não se pode confundir medida 
antecipatória com antecipação da sentença. O que se antecipa não é 
propriamente a certificação do direito, nem a constituição e tampouco 
a condenação porventura pretendidas como tutela definitiva. Em 
outras palavras: não se antecipa a eficácia jurídico-formal (ou seja, a 
eficácia declaratória, constitutiva e condenatória) da sentença; 
antecipa-se a eficácia que a futura sentença pode produzir no campo 
da realidade dos fatos.  
 
Muito embora no Código de Processo Civil Brasileiro sancionado em 
1973 já existisse a previsão legal das medidas cautelares nominadas e 
inominadas, com o tempo fez-se necessário legislar a fim de se garantir 
processualmente um mecanismo que permitisse a antecipação do próprio 
direito, considerando que as medidas cautelares visam assegurar determinado 
                                                 
3 TUCCI, Rogério Cruz e. Garantia do processo sem dilações indevidas, in Garantias 
constitucionais do processo. São Paulo: Editora RT, 1999. p. 236. 
4 ZAVASCKI, Teori Albino. Antecipação da tutela. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 48. 
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resultado prático no processo somente. 
Assim, acerca da inclusão da antiga tutela antecipada no ordenamento 
jurídico brasileiro, Humberto Theodoro Junior5 esclarece com precisão: 
Dentro do quadro das reformas do Código de Processo Civil, a 
inovação mais importante instituída pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994, 
foi sem dúvida a que autoriza o juiz, em caráter geral, a conceder 
liminar satisfativa em qualquer ação de conhecimento, desde que 
preenchidos os requisitos que o novo texto do art. 273 arrola. 
A propósito, convém ressaltar que se registra, nas principais fontes do 
direito europeu contemporâneo, o reconhecimento de que, além da 
tutela cautelar destinada a assegurar a efetividade do resultado final 
do processo principal, deve existir, em determinadas circunstâncias, o 
poder do juiz de antecipar, provisoriamente, a própria solução 
definitiva esperada no processo principal. São reclamos de justiça 
que fazem com que a realização do direito não possa, em 
determinados casos, aguardar a longa e inevitável demora da 
sentença final. [...] 
Com a Lei n 8.952, de 13.12.1994, que alterou a redação do art. 273 
do CPC, foi introduzida a antecipação de tutela em caráter genérico, 
ou seja, a aplicação, em tese, a qualquer procedimento de cognição, 
sob a forma de liminar deferível sem necessidade de observância do 
rito das medidas cautelares. [...] 
 
Observa-se, portanto, que a introdução da tutela antecipada no 
ordenamento jurídico processual brasileiro foi um importante marco, a partir do 
qual passou a ser garantido à parte uma maior proteção de seus direitos, ao 
passo em que se tornou possível pleitear provisoriamente o próprio pedido final 
do processo, considerando-se alguns casos em que não se mostra razoável ao 
jurisdicionado que aguarde a longa marcha processual para somente ter seus 
direitos garantidos em uma sentença final. Buscou-se evitar assim injustiças 
processuais. 
E, da redação do art. 273 do Código de Processo Civil de 1973 extrai-se 
que a tutela antecipada possuía como requisitos a) a existência de prova 
inequívoca; b) a verossimilhança das alegações da parte; c) a existência de 
fundado receito de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, d) a 
caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito 
protelatório do réu. 
                                                 
5 THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Volume 1. Rio de 
Janeiro: Forense, 2009. p. 362-363. 
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Esclarecendo no que consistem a prova inequívoca e a verossimilhança 
das alegações, Alexandre Freitas Câmara6 assim esclarece: 
Em primeiro lugar, fala a lei em “prova inequívoca”, que convença o 
juiz da “verossimilhança da alegação”. As duas expressões são, ao 
menos aparentemente, antagônicas. Isto porque a prova inequívoca 
seria aquela indene de dúvidas, ou seja, capaz de formar no julgador 
um juízo de certeza. De outro lado, porém, afirma o texto legal bastar 
a verossimilhança da alegação, ou seja, bastaria que a alegação 
parecesse verdadeira (já que verossimilhança, como se sabe, é a 
aparência da verdade). A certeza, como examinado em passagem 
anterior desta obra, é obtida através de cognição exauriente, 
enquanto a verossimilhança é alcançada na cognição rarefeita. 
Parece-nos, pois, que ao unir estes dois conceitos radicalmente 
opostos, pretende a lei a afirmação de um conceito que se coloque 
em posição intermediária entre aqueles dois: a cognição sumária, a 
qual leva à formação de juízos de probabilidade. [...] exige-se que a 
existência do direito alegado pelo demandante seja provável (o que 
se liga ao próprio sentido do vocábulo" provável ", entendido como" 
aquilo que se pode provar"). Assim, sendo, conclui-se que o primeiro 
requisito para a concessão da tutela antecipada é a probabilidade de 
existência do direito afirmado pelo demandante. 
 
Por sua vez, Tiago Asfor Rocha Lima7 explica que a criação do instituto 
da tutela antecipada e sua inserção no art. 273 do Código de Processo Civil de 
1973 consistiu em um momento no qual se tentou sistematizar o Direito 
Processual Civil Brasileiro, conjugando-se os dispositivos legais na época 
existentes. Entretanto, esclarece o autor que as cerca de 64 reformas sofridas 
pelo Código de Processo Civil de 1973 não foram suficientes para superar a 
incongruência e inoperância de alguns dispositivos legais, não se mostrando 
também suficientes para superar as críticas dirigidas pelo jurisdicionado ao 
Poder Judiciário, especialmente no que consiste à morosidade da marcha 
processual. 
Complementando a crítica ao instituto da tutela antecipada, considerado 
já ultrapassado, Marinoni8 esclarece que a função das ações cautelares foi 
esvaziada com o advento da tutela antecipada, em razão de seu cunho 
                                                 
6 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 14ª. edição. Volume I. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 458-459. 
7 LIMA, Tiago Asfor Rocha. Antecipação dos efeitos da tutela. Bahia: Edições Podivm, 2009. 
p. 74. 
8 MARINONI, Luiz Guilherme. Antecipação da tutela. São Paulo: Editora Revista dos 




Tais críticas vão ao encontro do que restou asseverado pela Comissão 
de Juristas do Senado Federal, ao elaborarem a Exposição de Motivos do 
Novo Código de Processo Civil. 
As novas modalidades de tutela provisória, portanto, são realçadas 
nesse panorama, em que se almeja transformar o Processo Civil Brasileiro 
imprimindo-lhe agilidade, simplicidade e diminuindo o tempo de espera até a 
fruição do direito pretendido, pois a morosidade processual tende a propiciar o 
aumento desigualdade processual entre as partes, propiciando a ocorrência de 
danos e ensejando vantagem ilícita da parte oponente que, não possuindo o 
melhor direito, está na posse dos bens e direitos em litígio. 
Como visto, confirma-se a necessidade de se criar uma legislação 
processual que efetivamente garanta a celeridade do processo, bem como que 
garanta a Justiça ao jurisdicionado, harmonizando-se com as garantias 
constitucionais de um Estado Democrático de Direito. 
 
2.2 A tutela provisória de urgência 
O Novo Código de Processo Civil ao tratar do tema "tutela provisória" 
modificou substancialmente o que era disposto no Código de Processo Civil de 
1973. Primeiramente, houve a extinção do Livro anteriormente destinado 
especificamente ao Processo Cautelar, extinguindo-se de igual forma a 
regulamentação de todas as cautelares nominadas, consagrando-se desta 
forma a cláusula geral de atipicidade das cautelares. 
Quanto à tutela antecipada e às liminares, houve a unificação no âmbito 
do regime da "tutela provisória" agora dividida entre tutela de urgência e tutela 
de evidência.  
Por sua vez, a tutela provisória de urgência, divide-se agora em cautelar 
ou antecipada, podendo ser concedida em caráter antecedente ou incidental, 
conforme disposto no art. 294 e seu parágrafo único. 
Nas disposições gerais à tutela de urgência já se pode observar 
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significativas mudanças, do que se vê da letra da Lei: 
Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 
dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
§ 1º. Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o 
caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os 
danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser 
dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder 
oferecê-la. 
§ 2º. A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após 
justificação prévia. 
§ 3º. A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida 
quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 
 
Daniel Amorim Assunção Neves9, analisando os dispositivos que 
regulamentam a tutela provisória de urgência, supra citados, esclarece que 
agora os seus requisitos são a "probabilidade do direito e o perigo de dano ou 
risco ao resultado útil do processo", podendo ser ou não exigida garantia real 
ou fidejussória como meio de prevenir danos à parte oponente e, ainda, 
podendo ser concedida liminarmente ou após justificação prévia da parte 
adversa. De igual forma, não poderá ser concedida caso haja perigo de 
irreversibilidade da decisão e, ainda, caso uma futura sentença seja 
desfavorável ao demandante, este poderá responder pelos prejuízos causados 
ao demandado em razão da antecipação da tutela. 
Ademais, a parte poderá requerer a antecipação dos efeitos da tutela 
jurisdicional antes mesmo da instauração do processo principal, desde que a 
urgência seja contemporânea à propositura da ação.  
Para tanto o requerente deve observar o disposto no artigo 303 do Novo 
Código de Processo Civil, in verbis: 
Art. 303.  Nos casos em que a urgência for contemporânea à 
propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento 
da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a 
exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de 
dano ou do risco ao resultado útil do processo. 
§1º. Concedida a tutela antecipada a que se refere o caput deste 
artigo: 
I - o autor deverá aditar a petição inicial, com a complementação de 
                                                 
9 NEVES, Daniel Amorim Assunção. Manual de direito processual civil. Rio de Janeiro: 
Forense, 2015. p. 807 
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sua argumentação, a juntada de novos documentos e a confirmação 
do pedido de tutela final, em 15 (quinze) dias ou em outro prazo maior 
que o juiz fixar; 
II - o réu será citado e intimado para a audiência de conciliação ou de 
mediação na forma do art. 334; 
III - não havendo autocomposição, o prazo para contestação será 
contado na forma do art. 335. 
[...] 
 
Observa-se, assim, que nos casos em que a urgência for 
contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao 
requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com 
a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do 
risco ao resultado útil do processo. 
Inclusive, na hipótese de concessão da tutela antecipada prevista no art. 
303 do Novo Código de Processo Civil, haverá a estabilização dos efeitos da 
decisão concessiva se não houver a necessária interposição do respectivo 
recurso pela parte requerida, conforme determina o art. 30410. 
Acerca desta novidade trazida pela nova legislação, no tocante à 
possibilidade de estabilização da tutela provisória de urgência, importante 
trazer à baila o ensinamento de Cássio Scarpinella Bueno11: 
A tutela antecipada concedida nos moldes do art. 303 pode se tornar 
estável se não houver interposição de recurso da decisão respectiva 
(art. 304, caput), hipótese em que o processo será extinto (art. 304, § 
1º). Neste caso, o § 2º do art. 304 permite que qualquer das partes 
possa demandar a outra - nos mesmos autos, se for o caso, 
desarquivados e perante o mesmo juízo que concedeu a tutela 
antecipada (art. 304, § 4º) - com o objetivo de rever, reformar ou 
invalidar a tutela antecipada estabilizada. Enquanto não for proferida 
decisão de mérito a partir de uma destas iniciativas, os efeitos da 
tutela antecipada serão conservados (art. 304, § 3º). O § 5º do art. 
304 prescreve o prazo de dois anos contados da decisão que 
extinguiu o processo (art. 302, § 1º) para o interessado exercer o 
direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada. O § 6º do 
art. 304 nega que a decisão concessiva da tutela antecipada sujeite-
se à coisa julgada, embora a estabilidade de seus efeitos só possa 
ser afastada por decisão proferida a partir da iniciativa prevista no § 
2º do mesmo artigo. 
 
                                                 
10 Art. 304.  A tutela antecipada, concedida nos termos do art. 303, torna-se estável se da 
decisão que a conceder não for interposto o respectivo recurso. 
11 BUENO, Cassio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil Anotado. 1. ed., 2ª tiragem. 
São Paulo: Saraiva, 2015. p. 25. 
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Portanto, observa-se deste breve apanhado que no tocante às 
modificações trazidas pelo Novo Código de Processo Civil no tocante à tutela 
provisória de urgência, deixaram de existir as medidas cautelares nominadas, 
consagrando-se o Poder Geral de Cautela do Magistrado em seu art. 301. 
Deste modo, as tutelas provisórias de urgência podem ser cautelares ou 
antecipadas, a depender do objeto da medida almejada pela parte e, ainda 
podem ser concedidas em caráter antecedente ou incidental no processo. 
Seus requisitos são a presença de probabilidade do direito da parte, 
além da existência de perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo ao 
passo em que o Código de Processo Civil de 1973 exigia em seu art. 273 para 
a concessão da antiga tutela antecipada a presença de prova inequívoca que 
convença da verossimilhança da alegação, além do fundado receito de dano 
irreparável ou de difícil reparação, ou ainda a caracterização de abuso do 
direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 
Importante novidade trazida pela legislação é a possibilidade de 
estabilização da tutela provisória de urgência caso não haja interposição de 
recurso em face da decisão que a conceder. 
Assim, ao analisar o Código de Processo Civil de 2015, verifica-se que a 
tutela provisória de urgência poderá ser concedida liminarmente quando houver 
perigo de dano ou de ilícito, ou risco ao resultado útil do processo, seja antes 
ou durante o ajuizamento da ação. 
 
2.3 A tutela provisória de evidência 
Uma das novidades mais consideráveis trazidas pelo Novo Código de 
Processo Civil e objeto de estudo do presente artigo é o instituto da tutela 
provisória de evidência. 
A tutela provisória de evidência vem disciplinada pelo art. 311 do 
Diploma Legal: 
 Art. 311.  A tutela da evidência será concedida, independentemente 
da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 
processo, quando: 
I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto 
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propósito protelatório da parte; 
II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas 
documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em súmula vinculante; 
III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental 
adequada do contrato de depósito, caso em que será decretada a 
ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa; 
IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos 
fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova 
capaz de gerar dúvida razoável. 
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz poderá 
decidir liminarmente. 
 
Como se vê, é uma modalidade de tutela provisória na qual não se faz 
necessária a comprovação de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 
processo.  
Neste sentido já menciona Luiz Fux12 sobre o novo instituto: 
A novidade também se operou quanto aos direitos líquidos e certos 
de uma parte em face da outra. Entendeu a comissão que nessas 
hipóteses em que uma parte ostenta direito evidente, não se revelaria 
justo, no ângulo do princípio da isonomia, postergar a satisfação 
daquele que se apresenta no processo com melhor direito, calcado 
em prova inequívoca, favorecendo a parte que, ao menos prima facie, 
não tem razão. A tutela de evidência não é senão a tutela antecipada 
que dispensa o risco de dano para ser deferida, na medida em que se 
funda em direito irretorquível da parte que inicia a demanda".  
 
Ou seja, a tutela da evidência tem por precípua finalidade aproximar 
processo civil das garantias fundamentais expressas na Constituição Federal, 
como, por exemplo, as garantias do acesso à justiça, da duração razoável do 
processo e da efetividade. 
Tem por pressuposto de que alguns direitos, em razão de serem mais 
evidentes que outros ou, em outras palavras, por restarem robustamente 
comprovados desde a propositura da demanda, fazem jus a uma tutela 
imediata, prescindindo de uma cognição exauriente para conferir o direito 
àquele que busca o Judiciário 
Fredie Didier Júnior13 neste sentido esclarece que a evidência é uma 
                                                 
12 FUX, Luiz. O novo processo civil in O Novo Processo Civil Brasileiro - Direito em 
Expectativa. Rio de Janeiro: Forense, 2011. p. 18. 
13 DIDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. v. 2. 6ª ed. Salvador: JusPodvim, 
2010. p. 408. 
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situação processual em que determinados direitos se apresentam em juízo com 
uma maior facilidade, possuindo um substrato fático cuja prova pode ser feita 
facilmente. Por tal razão são chamados de direitos evidentes e merecem um 
tratamento diferenciado. 
Corroborando, tem-se a lição de Eduardo José da Fonseca Costa14:  
Nos casos de tutela de evidência, por exemplo, embora premido por 
uma cognição ainda não plena, o juiz defronta-se com uma pretensão 
de direito material cuja existência é quase certa. Isso é muito comum, 
por exemplo, nas demandas em que a petição inicial já conta com 
provas robustas, ou pré-constituídas, dos fatos constitutivos do direito 
alegado pelo autor. 
 
Assim, mostra-se uma tutela específica à proteção do direito evidente. 
Direito este cuja evidência se comprova nos termos do disposto nos incisos do 
mencionado art. 311. 
Sobre o tema ainda leciona Guilherme Rizzo Amaral15: 
A tutela de evidência pode ser definida como a tutela das posições 
jurídicas prováveis. É dizer: por meio de juízo de probabilidade, o juiz 
determinará, antes da sentença de mérito, quem provavelmente 
possui razão, e distribuirá o ônus do tempo no processo de tal forma 
que este (quem provavelmente possui razão) não o carregue. Com 
isso, permitirá que a parte que provavelmente detêm o direito 
postulado em juízo o usufrua provisoriamente, até que se inverta tal 
probabilidade - com o desenvolvimento da atividade cognitiva 
(probatória) - ou se complete a cognição e esteja apto o juiz a prolatar 
sentença definitiva, substituindo a tutela da evidência concedida 
anteriormente. 
 
Importante salientar que a tutela provisória de evidência, conforme 
disposto em seu parágrafo único, somente poderá ser concedida liminarmente 
pelo Juiz quando as alegações da parte puderem ser comprovadas apenas por 
meio de prova documental e houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou de súmula vinculante e quando se tratar de pedido 
reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato de 
depósito. Nas demais situações, a parte adversa deverá ser ouvida antes de 
                                                 
14 COSTA, Eduardo José da Fonseca. Tutelas de urgência e cautelares. 25.ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. p. 455. 
15 AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentários às alterações do novo Código de Processo 
Civil. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. p. 415/416 
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ser proferida uma decisão. 
Esclarecendo esta questão, Grego afirma o seguinte: (2014, p. 320-322) 
Nas hipóteses dos incisos II e III, se a situação fático-jurídica descrita 
pelo autor estiver documentalmente comprovada, a elevada qualidade 
do seu direito e a reduzida probabilidade de que o réu possa vir a 
desmenti-la, ensejam a tutela da evidência, por meio de provimento 
liminar (art. 312, parágrafo único). Nas demais (incisos I e IV), a 
evidência resulta em grande parte do comportamento do réu ou das 
provas por ele produzidas e, por isso, o legislador não admite a 
possibilidade de provimento inaudita altera parte, somente podendo 
ser concedida depois de decorrido o prazo de resposta do réu. 
 
Assim, pode-se dizer que a tutela de evidência não possui como 
finalidade afastar qualquer perigo, mas sim inverter o ônus da parte no que 
tange à própria demora no processo. Para isto, atende-se a pretensão da parte 
nas situações delineadas nos incisos do art. 31116.  
Diferenciando-se a tutela de evidência das demais tutelas previstas no 
Novo Código de Processo Civil, Fredie Didier Júnior, Paula Sarno Braga e 
Rafael Oliveira17 esclarecem: 
A urgência pode servir de fundamento à concessão da tutela 
provisória cautelar ou satisfativa (arts. 294, parágrafo único e 300, 
CPC) [...] Assim, para pedir uma tutela provisória satisfativa é preciso 
alegar e demonstrar urgência (art. 300, CPC) ou evidência (art. 311, 
CPC) ou ambas, obviamente; mas a tutela provisória cautelar 
somente pode ser pleiteada em situação de urgência. Isso se dá 
porque a urgência é inerente à tutela cautelar, além da urgência, 
estiver configurada uma das hipóteses descritas nos incisos do art. 
311 (tutela de evidência), tanto melhor para o requerente. O 
importante é que não se pode (i) não se pode pleitear tutela provisória 
cautelar com fundamento apenas no art. 311 do CPC, (ii) nem se 
pode exigir do requerente, em casos tais, que ele demonstre, além da 
urgência, a evidência do direito à cautela. 
 
Portanto, considerando-se a possibilidade trazida pelo Novo Código de 
Processo Civil da antecipação dos efeitos de uma futura sentença sem a 
necessidade de comprovação do perigo de dano por meio da tutela de 
evidência, há que se avaliar o impacto deste novo instituto nos diversos ramos 
                                                 
16 GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo curso de direito processual civil: teoria geral e 
processo de conhecimento. São Paulo: Saraiva, 2015. v. 1. p. 48. 
17 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de direito 
processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, 




do direito material. 
 
3 Aplicabilidade da tutela de evidência no Processo Tributário 
Como visto, a tutela de evidência é um instituto trazido ao ordenamento 
jurídico brasileiro pelo Novo Código de Processo Civil em seu art. 311 e que 
prevê a possibilidade da concessão antecipada do direito sem a necessidade 
de se comprovar qualquer perigo de dano, em casos enumerados nos quais 
reste comprovado o chamado “direito de evidência”. 
Busca-se analisar, agora, de que forma a tutela de evidência pode se 
mostrar compatível com o Processo Tributário. 
Inicialmente, importante ressaltar que tal análise se mostra deveras 
relevante considerando-se não somente as modificações da lei processual civil 
trazidas pelo novo Diploma Legal, mas também considerando-se que o próprio 
Código Tributário Nacional em seu art. 151, incisos IV e V18 traz a concessão 
de medida liminar em mandado de segurança e a concessão de medida liminar 
ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial como casos de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 
Assim, uma vez devidamente fixadas as premissas e conceitos 
necessários à compreensão do novo instituto da tutela provisória de evidência, 
questiona-se: É possível a concessão da tutela de evidência no Mandado de 
Segurança? A hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário em 
razão de decisão liminar prevista no art. 151, incisos IV e V do Código 
Tributário Nacional é compatível com a tutela de evidência? 
Acerca da exigibilidade do crédito tributário, sabe-se que é com o 
lançamento do crédito tributário que a obrigação passa a ser exigível do 
contribuinte, considerado sujeito passivo. 
                                                 
18  Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: I - moratória; II - o depósito do seu 
montante integral; III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo; IV - a concessão de medida liminar em mandado de 
segurança. V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de 
ação judicial; VI – o parcelamento.   
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Sobre a exigibilidade do crédito tributário, Paulo de Barros Carvalho19 
brilhantemente ensina: 
O direito que o credor tem de postular, efetivamente, o objeto da 
obrigação, e isso tão só ocorre, como é óbvio, depois de tomadas as 
providências necessárias à constituição da dívida, com a lavratura do 
ato de lançamento. No período que antecede tal expediente, ainda 
não se tem o surgimento da obrigação tributária, inexistindo, 
consequentemente, crédito tributário, o qual nasce com o ato do 
lançamento tributário. 
 
Portanto, a suspensão da exigibilidade serve para impossibilitar o Fisco 
na promoção de atos de cobrança do crédito respectivo da obrigação tributária. 
Por sua vez, o Código Tributário Nacional20 em seu art. 151, incisos IV e 
V dispõe que a concessão de medida liminar em mandado de segurança e a 
concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies de 
ação judicial suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 
Acerca do Mandado de Segurança, sabe-se que se trada de ação de 
cunho constitucional21, disciplinada pela Lei nº 12.016/2009 e que objetiva 
proteger direito líquido e certo, sempre que, ilegalmente ou com abuso de 
poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou sofrer justo receio 
de sofrê-la por parte de autoridade. 
Hely Lopes Meireles22, citado por Alexandre de Moraes a respeito desta 
ação mandamental assim assevera: 
                                                 
19 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 22ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. p. 282. 
20 Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
I - moratória; 
II - o depósito do seu montante integral; 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo; 
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 
V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação 
judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)     
VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)   
21 Art. 5º. [...] 
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público; 
22 MEIRELLES, Hely Lopes apud MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 7° ed. 
Revista ampliada e atualizada. São Paulo: Atlas, 2000. p.153. 
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[...] o meio constitucional posto à disposição de toda pessoa física ou 
jurídica, órgão com capacidade processual, ou universalidade 
reconhecida por lei, para proteção de direito individual ou coletivo, 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
lesado ou ameaçado de lesão, por ato de autoridade, seja de que 
categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. 
 
Em seu art. 7º, inciso III, a Lei nº 12.0126/2009 prevê a possibilidade da 
concessão de liminar em mandado de segurança dispondo que ao receber a 
Inicial o juiz ordenará “que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, 
quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a 
ineficácia da medida, [...]”. 
Esta medida liminar, conforme ensina Alexandre de Moraes23 “[...] é uma 
providência cautelar destinada a preservar a possibilidade de satisfação, pela 
sentença, do direito do impetrante.” impedindo que a decisão pelo 
retardamento da concessão da medida não mais satisfaça a necessidade do 
Impetrante. 
No âmbito do Direito Tributário, o art. 7º, parágrafo 2º da Lei nº 
12.016/2009 trouxe algumas restrições à concessão de medida liminar em 
mandado de segurança: 
 Art. 7º. [...] 
§ 2º. Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a 
compensação de créditos tributários, a entrega de mercadorias e 
bens provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de 
servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de 
vantagens ou pagamento de qualquer natureza. 
 
Justificam-se tais restrições pela própria natureza cautelar do mandado 
de segurança, o que torna inviável a concessão de medidas satisfativas.  
Entretanto, com o advento do instituto da tutela de evidência no Novo 
Código de Processo Civil, na qual se dispensa a demonstração do perigo de 
dano ou de risco ao resultado útil do processo, questiona-se a aplicabilidade do 
inciso II do art. 311 do Novo Código Processo Civil aos mandados de 
segurança que tratem de matéria tributária. 
Isto porque, referido inciso traz a possibilidade de outorga do provimento 
                                                 
23 Moraes, Alexandre de. Direito constitucional. p.248. 
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se "as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente 
e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula 
vinculante". 
A questão se mostra de grande importância ao analisar uma situação 
hipotética em que a exação de determinado tributo tenha sido reconhecida 
como ilegal em sede de recurso repetitivo. Bastaria, portanto, neste caso, ao 
impetrante demonstrar sua qualidade de sujeito passivo deste tributo, 
pleiteando a tutela de evidência para que não o recolhesse mais, 
independentemente da demonstração do periculum in mora.  
E, no âmbito do Poder Judiciário, observa-se que o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região24 tem concedido em inúmeras oportunidades a tutela de 
evidência em Mandado de Segurança que discute tese julgada em sede de 
repercussão geral. Ilustrando, colaciona-se um dos acórdãos: 
TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS 
E DA COFINS. INCONSTITUCIONALIDADE. RE 574.706. TUTELA 
DE EVIDÊNCIA. 1. A legitimidade ou não da inclusão na base de 
cálculo do PIS e da COFINS dos valores recolhidos a título de ICMS 
foi objeto de recente julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do RE 574.706, com repercussão geral reconhecida, 
restando assentado que a inclusão do ICMS na base de cálculo do 
PIS/COFINS é inconstitucional. 2. A tutela de evidência é a tutela 
provisória dada sem a exigência da comprovação de dano grave ou 
de difícil reparação, ou seja, apenas pelo fato de estar evidente o 
direito postulado. Estando configurados os requisitos apregoados pelo 
artigo 311, inciso II, do Código de Processo Civil, deverá ser 
concedida. 
 
De igual forma, no Fórum Permanente de Processualistas Civis, 
realizado em São Paulo nos dias 18, 19 e 20 de março de 2016, no qual foi 
divulgada a “Carta de São Paulo” foi elaborado o Enunciado nº 422, o qual 
dispõe que “A tutela de evidência é compatível com os procedimentos 
especiais”. Tal entendimento corrobora a compatibilidade entre tutela de 
evidência e a ação mandamental. 
                                                 
24 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 1ª Turma. Agravo de Instrumento nº 
5025880-61.2017.404.0000. Agravante: Galactic Bioquímicos Ltda. Agravado: União Federal. 
Relator: Amaury Chaves de Athayde. Julgado em: 21/06/2017. Publicado em: 26/06/2017. 
Disponível em: 
<http://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&documento=9032063&term
osPesquisados=tutela%20de%20evidencia> Acesso: 20/07/2017. 
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O que se observa é que vem sendo reconhecida a possibilidade a 
concessão da tutela de evidência, com fundamento no inciso II do art. 311 do 
Código de Processo Civil para o fim de se suspender a exigibilidade de crédito 
tributário, inclusive em sede de liminar em Mandado de Segurança. 
 
Considerações Finais 
Com o advento do Novo Código de Processo Civil houveram 
substanciais mudanças na legislação processual brasileira. Uma das mudanças 
mais notáveis e objeto do presente artigo é a que diz respeito às tutelas 
provisórias, nas quais houve a unificação da tutela antecipada e das liminares 
no âmbito do regime da "tutela provisória" agora dividida entre tutela de 
urgência e tutela de evidência.  
Por sua vez, a tutela provisória de urgência, divide-se agora em 
cautelar ou antecipada, podendo ser concedida em caráter antecedente ou 
incidental, conforme disposto no art. 294 e seu parágrafo único. 
Quanto à tutela de evidência, prevista no art. 311 do Diploma Legal, 
trata-se de uma modalidade de tutela provisória na qual não se faz necessária 
a comprovação de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, 
tendo por pressuposto a própria “evidência do direito”.  
No âmbito do Direito Tributário, o Código Tributário Nacional em seu 
art. 151, incisos IV e V traz a concessão de medida liminar em mandado de 
segurança e a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras 
espécies de ação judicial como casos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. 
Assim, observa-se a aplicabilidade do inciso II do art. 311 do Novo 
Código Processo Civil aos mandados de segurança que tratem de matéria 
tributária, considerando que referido inciso traz a possibilidade de outorga do 
provimento se "as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas 
documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 
em súmula vinculante". 
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Como visto, confirma-se a possibilidade, quer seja da concessão da 
tutela de evidência em sede de Mandado de Segurança por se tratar de 
instituto aplicável aos procedimentos especiais, quer seja da concessão da 
tutela de evidência para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
em outras ações. 
Compatibilizando-se o disposto no art. 151, incisos IV e V do Código 
Tributário Nacional ao disposto no art. 311 do Código de Processo Civil, não se 
mostra incoerente a concessão da tutela de evidência para suspender a 
exigibilidade de um crédito tributário quando, independentemente da 
comprovação do periculum in mora, o direito do contribuinte se mostra de plano 
“evidente”. 
Entende-se, outrossim, que a concessão da tutela de evidência para 
suspender a exigibilidade do crédito tributário não esgota, nem mesmo em 
parte, o objeto da ação de conhecimento onde se pretende a anulação do ato 
de lançamento tributário ou a declaração de inexistência de relação jurídica 
tributária. 
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